
PARECER N°                                    , DE 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 641, DE 2019

De autoria do Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a “Associação de Aposentados e Pensionistas de Mauá”, com sede naquele Município.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 41ª a 45ª Sessões Ordinárias (de 15/05 a 21/05/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1° do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado para tal, examinamos a documentação apresentada e, da leitura do estatuto (fls. 2 a 12) da referida Associação, verificamos que, conforme dispõem os incisos de seu artigo 3° (às fls. 2 e 3), as finalidades da instituição estão direcionadas aos interesses de seus associados. Nesse sentido, citamos alguns dos dispositivos estatutários:

Artigo 3° A Associação tem por finalidade:

I- Assistir os Associados nos termos deste Estatuto;

II- Postular, junto às autoridades constituídas, seus interesses pessoais e de classe; 

III- Incentivar a solidariedade entre os associados;

IV- Colaborar com os órgãos previdenciários em geral, no sentido de garantir o patrimônio pessoal de cada associado, aposentado ou pensionista;

V- Manter e promover intercâmbio de informações e experiências com os órgãos congêneres;

VI- Instituir, organizar e administrar serviços de assistência à saúde, social, previdenciária, jurídica, de cooperativismo de crédito e de consumo, destinado aos associados;

VII – Desenvolver atividades culturais, esportivas, recreativas e sociais;

VIII- Representar os seus associados judicial ou extrajudicialmente, se para isso for solicitada;

IX- Impetrar Mandados de Segurança Coletivos, Mandado de Injunção, Habeas Dataa e outras medidas judiciais em defesa de seus associados, nos termos dos dispositivos constitucionais pertinentes;

X- Celebrar convênios diversos no interesse dos associados, em especial com hospitais, com o comércio, com a indústria e com prestadores de serviço em geral; 

(...)

Artigo 5º (...)

§1° A Associação celebrará convênio, por tempo determinado e renovável, com pessoas jurídicas de direito privado ou público, com o objetivo de oferecer esporte, lazer e recreação a seus Associados.
(grifo nosso)

I- Assim, observamos que tal Associação é uma entidade de classe constituída para atender os interesses de seus sócios, os quais dispõem, inclusive, da oferta de vantagens destinadas exclusivamente a eles. E, destarte, tal Associação não tem o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade.

II- Segundo a Lei n° 2.574, de 1980, que determina os requisitos exigidos para outorga do título de Declaração Pública Estadual, verificamos que a entidade em questão não satisfaz os dispositivos legais transcritos abaixo: 

Artigo 1.º - As sociedades civis, as associações e as fundações constituídas do País com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade podem ser declaradas de utilidade pública, desde que preencham os seguintes requisitos:

I - .......................................................

II - ......................................................

III - não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados;

IV - .....................................................

............................................................

Artigo 2º - Não serão declaradas de utilidade pública entidades que atendam exclusivamente a seus sócios e respectivos dependentes.

III- (grifo nosso)

Diante de todo o exposto, a Associação não cumpre tais requisitos legais para fazer jus à almejada declaração. Portanto, constatamos que tal entidade não tem o caráter de utilidade pública, visto que o objetivo da Associação, disposto em seu estatuto, é beneficiar seus associados, o que se choca com as determinações legais acima apontadas. 

Desse modo, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n° 641, de 2019, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

 DEPUTADO TENENTE NASCIMENTO

Relator
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